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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravo em recurso extraordinário é cabível somente contra decisão 
monocrática que inadmite o recurso extraordinário, conforme previsto nos 
artigos 1.030, § 1º, e 1.042, ambos do Código de Processo Civil.
2. É manifestamente incabível o agravo interposto contra decisão 
colegiada. Incidência do enunciado sumular n. 322/STF.
3. Tratando-se de recurso manifestamente incabível, que não suspende 
nem interrompe o prazo para a interposição de outro recurso, verifica-se a 
ocorrência do trânsito em julgado do acórdão que julgou os embargos 
declaratórios opostos em face de aresto que, em sede de agravo interno, 
manteve a decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário.
4. Agravo em recurso extraordinário não conhecido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado 
o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 10 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente
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Superior Tribunal de Justiça

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
Relatora                  
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : VERA LUCIA GONCALVES DA CUNHA 
ADVOGADO : WELLITON ESCARIÃO NÓBREGA E OUTRO(S) - RJ120426 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interposto por VERA LÚCIA GONÇALVES DA 

CUNHA, contra acórdão da Corte Especial que negou provimento a agravo interno em face 

de decisão que negara seguimento a recurso extraordinário, nos termos da seguinte ementa 

(fl. 915):

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência consolidada do Pretório Excelso, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição 
Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma 
sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 
trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos 
(Tema 339/STF).

2. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela 
são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
181/STF).

3. Agravo interno não provido.

Os embargos de declaração opostos na sequência foram rejeitados, em aresto 

assim sumariado (fl. 953):

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DA CAUSA. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS NO JULGADO. EMBARGOS REJEITADOS.
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1. Consoante a literalidade do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, e/ou corrigir eventual erro 
material.

2. O recurso aclaratório possui finalidade integrativa e, portanto, não se 
presta à reforma do entendimento aplicado ou ao rejulgamento da causa, 
conforme pretende a embargante.

3. Embargos de declaração rejeitados.

Neste novo agravo (fls. 966-1.008), a parte almeja que os autos subam para o 

exame do Supremo Tribunal Federal.

A União não apresentou contrarrazões (fl. 1.017).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA DECISÃO COLEGIADA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravo em recurso extraordinário é cabível somente contra decisão 
monocrática que inadmite o recurso extraordinário, conforme previsto nos 
artigos 1.030, § 1º, e 1.042, ambos do Código de Processo Civil.
2. É manifestamente incabível o agravo interposto contra decisão colegiada. 
Incidência do enunciado sumular n. 322/STF.
3. Tratando-se de recurso manifestamente incabível, que não suspende nem 
interrompe o prazo para a interposição de outro recurso, verifica-se a 
ocorrência do trânsito em julgado do acórdão que julgou os embargos 
declaratórios opostos em face de aresto que, em sede de agravo interno, 
manteve a decisão que negou seguimento ao recurso extraordinário.
4. Agravo em recurso extraordinário não conhecido.

 

  

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

É manifestamente incabível o agravo interposto contra decisão colegiada.

Com efeito, o agravo em recurso extraordinário é cabível somente contra a 

decisão monocrática que inadmite o recurso extraordinário, conforme previsto nos artigos 

1.030, § 1º, e 1.042, ambos do Código de Processo Civil, valendo conferir, nesse sentido, o 

seguinte precedente:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO INADMITIDO. RECURSO 
CABÍVEL: AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
INTERNO/REGIMENTAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. 

1. Insurge-se a parte agravante contra decisão que inadmitiu recurso 
extraordinário em razão do não esgotamento de instância (Súmula 
281/STF).

2. Caberá agravo em recurso extraordinário (§ 1º do art. 1.030 do 
CPC cc/ art. 1.042 do CPC) contra decisão que inadmitir recurso 
extraordinário nos termos do art. 1.030, inciso V, do Código de 
Processo Civil.

3. A interposição de agravo interno/regimental contra decisão que 
inadmite o recurso extraordinário, sem aplicar a sistemática da repercussão 
geral, é manifestamente incabível.

Agravo interno não conhecido.
(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp 1.107.859/SP, Rel. Ministro 
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HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/06/2018, 
DJe 29/06/2018)

Assim, tem-se que o recurso interposto é manifestamente incabível, atraindo a 

incidência do enunciado n. 322 da Súmula do STF:

Não terá seguimento pedido ou recurso dirigido ao Supremo Tribunal 
Federal, quando manifestamente incabível, ou apresentado fora do prazo, 
ou quando for evidente a incompetência do Tribunal.

E, tratando-se de recurso manifestamente incabível, que não suspende nem 

interrompe o prazo para a interposição de outro recurso, verifica-se a ocorrência do trânsito 

em julgado do acórdão que julgou os embargos declaratórios opostos em face de aresto que, 

em sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 

extraordinário.

O trânsito em julgado deve ser contado a partir do transcurso para a 

interposição do único recurso ainda cabível na espécie, qual seja, eventuais novos embargos 

de declaração.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso extraordinário. 

Esgotada a jurisdição deste Superior Tribunal de Justiça, determino a certificação do trânsito 

em julgado, conforme fundamentação acima exposta.

É como voto.
 

  

 

REsp 1736808 Petição : 739859/2019 C542461515980<051221:0@ C584;000<58180325424<1@
 2017/0141675-3 Documento Página  4

Documento eletrônico VDA24537996 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 20/02/2020 15:19:09
Código de Controle do Documento: 9B8B34DC-6B57-4090-9311-1B875347D1A7



TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Número Registro: 2017/0141675-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201451010062965 2014.51.01.006296-5 00062967820144025101

Sessão Virtual de 04/03/2020 a 10/03/2020

Relator do ARE nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VERA LUCIA GONCALVES DA CUNHA
ADVOGADO : WELLITON ESCARIÃO NÓBREGA E OUTRO(S) - RJ120426
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - EX-COMBATENTES

AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO

AGRAVANTE : VERA LUCIA GONCALVES DA CUNHA
ADVOGADO : WELLITON ESCARIÃO NÓBREGA E OUTRO(S) - RJ120426
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 10 de março de 2020
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